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Resumo 

 

O artigo busca compreender, a priori, a relação entre os impactos de medidas de 

austeridade fiscal e declínio democrático. Toma-se como ponto de partida a Emenda 

Constitucional nº 95, aprovada no ano de 2016 no Brasil, que congela os gastos primários 

do orçamento da União em 20 anos com vistas a garantir um superávit suficiente para o 

pagamento da dívida pública. Trata-se de uma medida de austeridade extrema – inédita na 

história da política e finanças públicas do Brasil - em razão de sua rigidez constitucional, 

longevidade e abrangência. Assim, o objetivo deste artigo é perceber em que medida a 

austeridade fiscal influi no processo de desdemocratização e na crise do estado de direito 

brasileiro. Cabe ressaltar, contudo, que nesse momento da pesquisa ainda não analisamos 

dados sócio-econômicos capazes de inferir as hipóteses apresentadas, trata-se, dessa forma, 

de uma aproximação teórica entre os temas. 
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INTRODUÇÃO 

 
O presente trabalho busca apesentar alguns aspectos do debate sobre o declínio 

da Democracia e o impacto da austeridade fiscal nesse fenômeno, tomando como base o 

caso brasileiro. O ponto de partida é a perspectiva de Claus Offe (2013), em “Participatory 

Inequality in the Austerity State: A Supply-Side Approach”, que identifica quatro sintomas 

iniciais sobre o declínio da participação política em regimes democráticos, são eles: 1) 

políticas do faça você mesmo; 2) aumento da violência em massa nas cidades 

metropolitanas. Offe (2013) destaca que quando vias de expressão políticas são fechadas, 

ações ilegítimas podem tomar seu lugar ocasionando um custo social e econômico alto; 3) 



 
 

o aumento do populismo de direita, com enfoque na defesa de fortalecimento de fronteiras, 

obtendo, também, argumentos de homogeneidade étniconacional, utilizando de líderes 

carismáticos e políticos empreendedores de sucesso; 4) a busca pela melhora da 

participação política por meio de novas instituições e processos que visam elevar a voz da 

população. 

Armin Schäfer e Wolfgang Streeck (2013) ressaltam a importância que a escolha 

tem em uma democracia. Os cidadãos devem ser capazes de influenciar os rumos de 

governo por meio de suas decisões em eleições, assim, como uma troca de governo deve 

ser capaz de produzir políticas diferentes, não sendo reféns de políticas passadas. Tem-se 

nesse ponto, relativo à possibilidade de realizar escolhas uma importante consideração 

relativa a austeridade, visto que com o congelamento dos gastos, que é uma das medidas 

possíveis para a realização da austeridade, fica vedado a alteração e mobilidade em relação 

a capacidade de investimento, entre outros, temos aqui colocado nosso primeira 

problemática relativa a austeridade e democracia. 

Cabe ainda perceber que a austeridade fiscal não se dá tão somente com o arrocho 

nos gastos orçamentários, mas também com renúncias de receitas que diminuem a 

capacidade financeira do Estado. Dessa forma, a prática recorrente dos governos em dar 

incentivos ao grande empresariado por meio de remissão de altos valores em dívida 

tributária, bem como a privatização de empresas públicas são partes importantes desse 

processo de austeridade. Ademais, no que se refere aos gastos, a Emenda Constitucional nº 

95 não deu início ao déficit programado nos gastos primários do orçamento público, mas 

sem sombra de dúvidas foi a medida mais extrema até o momento. 

A Emenda Constitucional n. 95, que determina o teto de gastos orçamentários, 

aplica-se ao âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, conforme o 

caput de seu artigo 101. Disso decorre que a Lei Orçamentária Anual, disposta no §5º, art. 

165 da Constituição Federal, acatará a limitação dos gastos em relação aos Poderes da 

União, seus fundos, órgãos e entidades de administração direta e indireta, fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público; bem como à seguridade social, abrangendo 

todos os órgãos e entidades, administração direta e indireta, fundos e fundações a ela 

vinculadas, excluindo-se, dessa forma, os gatos de investimentos das empresas públicas da 

União. 

O Novo Regime Fiscal estabelece quinze limites individualizados, conforme 

seu artigo 102, calculados pela mesma metodologia a qual toma como referência a despesa 



 
 

primária paga em 2016. Isso significa que durante a vigência da EC/95 – de 2017 a 2036 – 

o exercício de 2016 demarcará o limite orçamentário dos três Poderes, MPU e DPU, 

admitindo apenas atualização monetária pelo IPCA. 

O cálculo se fará da seguinte forma: para o exercício de 2017 fixou-se o valor 

de 7,2% como fator de correção que corresponde ao índice de inflação esperado para 2016 

e registrado na LDO; nos exercícios subsequentes far-se-á o cálculo com base nos limites 

do exercício anterior, corrigidos pelo índice IPCA. Valerá agora lançar mão da ilustração 

apresentada pelo Estudo Técnico n.26, 2016, da CONOF: 

 
Imagine-se, por exemplo, que, encerrado o exercício de 2016, determinado órgão 

sujeito a limite individualizado teve despesas primárias pagas5 de 100 unidades. 

No ano de 2017, o limite nominal será de 100 x 1,072 = 107,2 unidades. No ano 

de 2018, o limite será aquele calculado para 2017 (igual a 107,2 unidades, e não 

o valor pago em 2017), corrigido pelo IPCA de julho de 2016 a junho de 2017, e 

assim sucessivamente (CONOF, 2016, p. 06). 

 

Caso os limites individualizados sejam descumpridos, o art. 109, da EC/95, 

apresenta uma série de vedações ao Poder ou órgão descumpridor, que giram em torno da 

proibição de criação ou expansão de receitas com gastos obrigatórios e com o 

funcionalismo (criação de cargos, concurso público, gratificações e etc.). 

Por conseguinte, o orçamento destinado à seguridade social e ao Poder Publico, 

aos quais estão incluídos fundos, fundações, órgãos, autarquias, agências reguladoras etc., 

permanecerão congelados, através do cálculo acima apresentado, independente do 

crescimento populacional ou da economia. A finalidade é a de que, na medida em que as 

despesas primárias passem a representar valores decrescentes em relação ao PIB, fazendo 

com que os resultados fiscais aumentem e, assim, se reduza o crescimento da dívida. 

Nesse sentido, o artigo tem como objetivo explorar como a aprovação de 

medidas de austeridade, com enfoque na aprovação da EC/95, podem vir a favorecer o 

declínio democrático brasileiro. 

 

 
DESENVOLVIMENTO 

 
Antes de tudo, cabe apresentarmos o conceito de austeridade fiscal. Alguns 

autores têm se debruçado sobre a questão, principalmente por ser esta uma prática 

recorrente dos países democráticos sob o neoliberalismo (STREECK, 2018), para este 

trabalho, contudo, será utilizado o conceito dado por Mark Blyth (2017), segundo o qual 

austeridade é: 



 
 

Uma forma de deflação voluntária em que a economia se ajusta através da 

redução de salários, preços e despesa pública para reestabelecer a 

competitividade, que (supostamente) se consegue melhor cortando o orçamento 

do Estado, as dívidas e os déficits. (BLYTH, 2017, p. 22). 

 

 
No livro “Austeridade: a história de uma ideia perigosa”, Blyth (2017) busca 

elucidar como se deu a história da austeridade, como ela vem funcionando na prática, e 

como, apesar de se mostrar ineficaz, ainda é uma ideia de política bastante sedutora entre 

governos. Segundo o autor, políticas austeras são uma ideia perigosa porque: 1) devido aos 

exemplos históricos, não funcionam; 2) são erroneamente divulgada como uma “crise da 

dívida soberana” criada por Estados que gastaram demais, sendo que é uma crise gerada 

por bancos que o soberano se responsabiliza; 3) a crise da dívida soberana é um efeito e 

não uma causa; 4) dependem que pessoas pobres arquem com o erro dos mais ricos. 

Políticas austeras são executadas, frequentemente, para tentar reparar erros de 

mercado que são colocados como equívocos de gestão de Estado (BLYTH, 2017). O 

principal problema são os efeitos dessas políticas que são sentidos de maneira desigual de 

acordo com a capacidade de distribuição de rendimento de cada país. Dessa forma, quem 

está localizado na base sempre irá sentir mais que quem está no topo. Outra questão é que 

por meio dos cortes de gastos públicos, inevitavelmente acontecerá o sucateamento desses 

setores e, novamente, quem vive na base são, também, as pessoas que mais dependem de 

serviços públicos, elas sentem, então, duplamente os efeitos dessas políticas. As classes 

mais altas, frequentemente, abrem mão com mais facilidade de serviços públicos, porque 

possuem mais capital para poderem abrir mão e não dependem da qualidade ou existência 

desses serviços. Assim, sufocar as bases por meios desses cortes acabam gerando uma 

sociedade cada vez mais polarizada, e a falta de perspectiva de melhoras pode gerar 

movimentos cada vez mais violentos. 

Para Wolfgang Streeck (2018), ainda, a austeridade fiscal tal qual como a 

conhecemos hoje é decorrente do modus operandi da economia política pós liberalização 

do sistema financeiro, qual seja o neoliberalismo. Para o autor, a financeirização da 

economia, a vasta circulação de capitais presente no mundo globalizado, são fruto do 

declínio do capitalismo democrático estabelecido nos países ricos, principalmente na 

Europa, no pós-segunda guerra mundial. Essa modificação na estrutura econômica teria 

dado início a uma crise de legitimação do capitalismo democrático, mas não por parte do 

povo, e sim do capital que já não estava mais disposto a aceitar as restrições do capitalismo 

de bem-estar social. As implicações disso são justamente reformas neoliberais de 



 
 

precarização do trabalho, ataques à seguridade social e arrocho nas despesas orçamentárias 

do Estado em momentos de crise econômica, que se tornam recorrentes. 

Nesse diapasão, o Estado que anteriormente conseguia cumprir com suas 

tarefas, oferecendo serviços públicos, agora já não consegue fazê-lo sem que abra 

concessões ao mercado, uma vez que são estes os que detêm o poder econômico de 

investimento na economia e, na esmagadora maioria dos casos, também são os credores da 

dívida pública (STREECK, 2018). Dessa forma, Streeck percebe que há dois “povos” com 

poderes soberanos sobre a determinação das políticas estatais: o povo do Estado, ou seja, 

os eleitores; e o povo do mercado, os investidores e credores da dívida. 

A austeridade fiscal, nessa perspectiva, seria, portanto, um sintoma dessa 

disputa de poder entre o povo do estado e povo do mercado, na qual o mercado vence. Na 

tentativa de manter a confiança do mercado de que haverá orçamento suficiente para o 

pagamento da dívida pública, o Estado promove um arrocho orçamentário por meio de 

corte de despesas primárias, reformas na seguridade social, ao mesmo tempo em que não 

há a elaboração de vias para aumento na arrecadação. A via escolhida para bancar os 

serviços da divida é sempre pela redução de serviços sociais destinados ao povo. 

Voltando ao argumento apresentado, ligeiramente, na introdução sobre a teoria 

de Offe (2013), o autor chama a atenção para as últimas crises financeiras que levaram a 

uma deterioração das finanças públicas em países da OCDE1, com exceção da Noruega, 

Suécia e Suíça, o salvamento de bancos leva ao aumento da dívida pública paralelo à 

capacidade de gastos discricionários. Nesse cenário, cresce a fadiga pública com a prática 

democrática e as instituições, diminui o comparecimento as eleições e a volatilidade 

eleitoral aumentam, e a confiança em políticos e partidos entra em declínio, como a 

filiação partidária, portanto, existindo uma lacuna no que diz respeito a aspiração 

democrática e a satisfação sobre ela em si. 

Offe (2013) explora as causas do desengajamento da participação desigual de 

eleitores na atual democracia, na qual essa falta de engajamento apresenta padrões de 

desigualdades específicos entre camadas sociais, afetando, em maior parte, os menos 

privilegiados, que são justificadas pelo tipo de políticas executadas pelo estado 

democrático em conjunto com uma economia capitalista. Essa falta de engajamento não se 

dá somente por meio do voto, mas, também, em outras formas de participação. Offe 

                                                      
1 Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico. 

 



 
 

(2013), destaca que esse sistema que é tido como democrático e tendencioso, favorece uma 

classe média e, respectivamente, os que estão acima dela, de forma a afastar os que estão 

abaixo a usufruir de recursos políticos. O autor defende a chamada economia política 

interpretativa, em que a população deixa de participar da vida política na medida em que 

vê que os governos não operam de maneira a fazer a diferença em áreas como, por 

exemplo, saúde, educação, entre outras. Sendo essas, áreas que a população mais necessita. 

Assim, de maneira que a política deixa de produzir resultados e a população não crê que o 

ato de votar, ou que sua participação poderá fazer alguma diferença. 

Ainda, Offe (2013) suspeita que fatores sociais e econômicos que vão além da 

área jurídica produzem efeitos excludentes que geram problemas sob as vias de uma 

cidadania democrática. A participação política incentiva a reflexão e capacidade de 

julgamento político, a igualdade política deve existir além de um âmbito legal, mas deve 

ser socialmente implementada. Atualmente, o autor destaca que recursos econômicos 

determinam a tomada de decisões de processos políticos ao mesmo tempo que os 

possuidores de recursos econômicos não conseguem ser limitados por direitos sociais ou 

intervenções políticas, e ainda conseguem definir a agenda e proporcionar restrições fiscais 

a políticas públicas. 

No entanto, é essa lógica de preponderância generalizada de acumulação, lucro, 
eficiência, competitividade, austeridade e mercado na esfera dos direitos sociais, 
redistribuição política e sustentabilidade, bem como a indefesa da última esfera 

contra a primeira, que governa a versão contemporânea da democracia 
capitalista.” (OFFE, 2013, p. 213, tradução nossa).2 

 

 
De forma que se resgata instituições financeiras que possuem governos como 

clientes, limita o governo na medida em que impede de aumentar impostos, porque 

ameaçaria investidores privados, o que acarretaria a queda do investimento doméstico. 

Ademais, refletindo sobre formas de participação em tempos de austeridade, 

Donatella (2015) traz considerações sobre formas de participações não-institucionais. Ao 

tentar compreender movimentos anti-austeridade, busca identificar suas características 

relativas à base social, identidade, estrutura e estratégias organizacionais, dentro do 

contexto socioeconômico, cultural e político em que são desenvolvidos. Por analisar 

movimentos dentro de um sistema capitalista neoliberal, que é entendido como um tipo de 

                                                      
2  “Yet it is this logic of a pervasive preponderance of accumulation, profit, efficiency, competitiveness, 

austerity and the market over the sphere of social rights, political redistribution and sustainability, as well as 

the defenselessness of the latter sphere against the former, that governs the contemporary version of capitalist 

democracy” 

 



 
 

liberalismo econômico que dá destaque ao livre comércio, ao mercado aberto e ao papel do 

setor privado versus o público. Esses protestos se dão em momentos de crise do 

neoliberalismo, como o desemprego, a escassez de alimentos e deslocamentos, ou seja, 

quando a vida cotidiana é desafiada durante crises políticas e sociais. Ao utilizar o conceito 

de clivagem para realizar sua análise, a autora destaca a importância da contextualização de 

elementos específicos de culturas neoliberais, assim como a politização de condições 

sociais. Em particular, a autora não tem como foco principal as instituições políticas, mas 

sim a relação de interação entre política e mercado. 

O conceito de clivagem política para a autora busca uma visão relacional dos 

movimentos sociais entendendo seus atores como presentes em teias complexas de 

interações por meio da combinação entre estrutura e agência. Ela também percebe a 

interação entre atores não institucionais, buscando também compreender a identificação 

coletiva do movimento. A autora traz uma abordagem dinâmica que analisa momentos 

intensos de ação buscando reconstruir mecanismos causais (PORTA, 2015). 

Os atuais movimentos sociais lidam com uma desconfiança institucional, 

redução de organizações tradicionais e declínio de competências políticas. A crise 

econômica é ligada a uma própria crise de legitimidade a nível político, a democracia 

representativa foi corrompida pelo conluio do poder econômico e político, exige-se uma 

democracia participativa e um retorno geral à preocupação pública com bens comuns. Os 

movimentos hoje são heterogêneos e buscam formas distintas de políticas, sentem-se 

desapontados com as instituições e partidos, sindicatos e demais associações (PORTA, 

2015). 

 

 
CONCLUSÃO 

 
Retomando ao ponto número 3 de Offe (2013), apresentado na introdução desse 

trabalho, certamente já conseguimos traçar aproximações com o caso brasileiro. A 

ascensão do populismo de direita no país se consolida com a eleição de Jair Bolsonaro no 

ano de 2018. O Novo Regime Fiscal se inicia já pretendendo retirar essa capacidade de 

escolha de novos governos (SCHÄFER, STREECK, 2013), elemento fundamental para a 

democracia, já que o orçamento está limitado pelos próximos 20 anos. Ademais, vemos 

que como no processo de consolidação de políticas de austeridades as camadas sociais 

mais baixas são sempre mais afetadas, e como isso pode prejudicar por si só a qualidade 

democrática, quando pensamos em termos de participação institucional (BLYTH 2017, 



 
 

OFFE 2013). Dessa forma, vimos como medidas de austeridade podem contribuir para o 

perecimento democrático, acreditando também que esse tipo de medida não se mostra a 

mais efetiva para a recuperação de crises econômicas (BLYTH, 2017), e possui certamente 

um alto custo social. Sendo assim, encerra-se nesse primeiro momento nosso esforço de 

aproximação entre austeridade e declínio democrático, a partir do caso brasileiro, buscando 

futuramente explorar mais especificamente dados que demonstrem as consequências desse 

processo. 
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